
 
 

 

HABEAS CORPUS       Nº 149.621 - SP (2009/0194434-0)

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
IMPETRANTE : ALEXANDRE TASONI ANTONIO (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA)
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ABRAÃO MUNIZ FELICIANO (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. COMUTAÇÃO DE 
PENA. DECRETO N.º 6.706, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2008. REQUISITO 
OBJETIVO. COMETIMENTO DE FALTA GRAVE. INTERRUPÇÃO DA 
CONTAGEM DO PRAZO PARA A CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. 
DESCABIMENTO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. FALTA GRAVE 
COMETIDA ANTES DO PERÍODO ESTABELECIDO NO ART. 4.º DO 
DECRETO PRESIDENCIAL. REQUISITO PREENCHIDO.

1. O Decreto 6.706/2008 concede o direito à comutação da pena ao 
condenado à pena privativa de liberdade, não beneficiado com a suspensão 
condicional da pena, que, até 25 de dezembro de 2008, tenha cumprido 1/4 (um 
quarto) da reprimenda, se não reincidente, ou 1/3 (um terço), se reincidente, e não 
tenha cometido falta disciplinar de natureza grave nos últimos doze meses que 
antecederam a publicação da referida norma.

2. No caso dos autos, a última falta grave cometida pelo Paciente 
ocorreu de 14 de maio de 2007, data anterior, portanto, ao período estabelecido no 
art. 4.º do aludido Decreto Presidencial, razão pela qual faz ele jus ao benefício. 
Precedente.

3. Ordem concedida para, cassando o acórdão impugnado, restabelecer 
a decisão do Juízo das Execuções Criminais, concessiva do benefício da 
comutação da pena ao Paciente, nos termos do Decreto n.º 6.706/2008.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, conceder a ordem, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os 
Srs. Ministros Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho e Jorge Mussi votaram com a 
Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 

Brasília (DF), 23 de fevereiro de 2010 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 149.621 - SP (2009/0194434-0)
  
IMPETRANTE : ALEXANDRE TASONI ANTONIO (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA)
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ABRAÃO MUNIZ FELICIANO (PRESO)

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ:

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 

ABRAÃO MUNIZ FELICIANO, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São 

Paulo.

Consta dos autos que o Paciente foi condenado à pena total de 17 (dezessete) 

anos, 03 (três) meses e 22 (vinte e dois) dias de reclusão, pela prática de diversos delitos (furtos 

qualificados, estelionatos), com término previsto para o dia 16/11/2014.

Alega o Impetrante que, após preenchidos os requisitos do Decreto Presidencial 

n.º 6.706/08, o Paciente requereu o benefício da comutação da pena, que restou deferido pelo 

MM. Juiz de Direito da Vara de Execuções Penais de Presidente Prudente - SP.

Todavia, em sede de agravo em execução interposto pelo órgão ministerial, o 

Tribunal de origem deu provimento ao recurso, para cassar a sentença, sob o fundamento de que 

o Paciente não teria preenchido o requisito objetivo, ante a prática disciplinar de natureza grave.

Nas razões do presente writ, alega, em suma, que o cometimento de falta 

disciplinar de natureza grave não tem o condão de interromper a contagem do lapso para a 

obtenção de benefícios.

Sustenta que "[...] o paciente preenche os requisitos legais para a 

Comutação, quais sejam, o bom comportamento carcerário e cumprimento de 1/3 de sua 

pena, não tendo praticado falta grave no ano do decreto (período de 25/12/2007 a 

25/12/2008) e não possuir crime hediondo." (fl. 06)

Requer, inclusive em sede liminar, a cassação do acórdão impugnado, com a 

concessão do benefício da comutação de penas ao Paciente.

O pedido liminar foi indeferido nos termos da decisão de fls. 18/19.

As judiciosas informações foram prestadas às fls. 24/25, com a juntada de peças 

processuais pertinentes à instrução do feito.

O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 61/64, opinando pela concessão 
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parcial da ordem.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 149.621 - SP (2009/0194434-0)
  

EMENTA

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. COMUTAÇÃO DE 
PENA. DECRETO N.º 6.706, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2008. REQUISITO 
OBJETIVO. COMETIMENTO DE FALTA GRAVE. INTERRUPÇÃO DA 
CONTAGEM DO PRAZO PARA A CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. 
DESCABIMENTO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. FALTA GRAVE 
COMETIDA ANTES DO PERÍODO ESTABELECIDO NO ART. 4.º DO 
DECRETO PRESIDENCIAL. REQUISITO PREENCHIDO.

1. O Decreto 6.706/2008 concede o direito à comutação da pena ao 
condenado à pena privativa de liberdade, não beneficiado com a suspensão 
condicional da pena, que, até 25 de dezembro de 2008, tenha cumprido 1/4 (um 
quarto) da reprimenda, se não reincidente, ou 1/3 (um terço), se reincidente, e não 
tenha cometido falta disciplinar de natureza grave nos últimos doze meses que 
antecederam a publicação da referida norma.

2. No caso dos autos, a última falta grave cometida pelo Paciente 
ocorreu de 14 de maio de 2007, data anterior, portanto, ao período estabelecido no 
art. 4.º do aludido Decreto Presidencial, razão pela qual faz ele jus ao benefício. 
Precedente.

3. Ordem concedida para, cassando o acórdão impugnado, restabelecer 
a decisão do Juízo das Execuções Criminais, concessiva do benefício da 
comutação da pena ao Paciente, nos termos do Decreto n.º 6.706/2008.

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ(RELATORA):

O Decreto 6.706/2008 concede o direito à comutação da pena ao condenado à 

pena privativa de liberdade, não beneficiado com a suspensão condicional da pena, que, até 25 de 

dezembro de 2008, tenha cumprido 1/4 (um quarto) da reprimenda, se não reincidente, ou 1/3 (um 

terço), se reincidente, e não tenha cometido falta disciplinar de natureza grave nos últimos doze 

meses que antecederam a publicação da referida norma.

Confira-se, por oportuno, o teor dos arts. 2.º e 4.º do mencionado Decreto, litteris:

"Art. 2.º O condenado a pena privativa de liberdade, não 
beneficiado com a suspensão condicional da pena, que, até 25 de dezembro 
de 2008, tenha cumprido um quarto da pena, se não reincidente, ou um 
terço, se reincidente, e não preencha os requisitos deste Decreto para 
receber indulto, terá comutada a pena remanescente de um quarto, se não 
reincidente, e de um quinto, se reincidente, aferida na data acima 
mencionada.

Art. 4.º A concessão dos benefícios deste Decreto fica condicionada 
à inexistência de aplicação de sanção por falta disciplinar de natureza 
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grave cometida nos últimos doze meses de cumprimento da pena, e, no caso 
de crime militar, da inexistência de aplicação de sanção por falta disciplinar 
prevista nos respectivos regulamentos disciplinares, verificada nos últimos 
doze meses de cumprimento da pena, contados, em ambos os casos, 
retroativamente à publicação deste Decreto."

Como se vê, as restrições legais à benesse ora pleiteada pelo Paciente 

encontram-se delimitadas, expressamente, nos arts. 1.º e 4.º, do Decreto n.º 6.706/2008.

No caso dos autos, a última falta grave cometida pelo Paciente ocorreu de 14 de 

maio de 2007, data anterior, portanto, ao período estabelecido no art. 4.º do aludido Decreto 

Presidencial, razão pela qual faz ele jus ao benefício.

A propósito:

"EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. CRIMES DE 
LATROCÍNIO, ROUBOS CIRCUNSTANCIADOS E FURTOS 
QUALIFICADOS. COMUTAÇÃO DE PENA. DECRETO 6.706/08. 
REQUISITO OBJETIVO. COMETIMENTO DE FALTA DISCIPLINAR 
GRAVE. ALTERAÇÃO DA DATA-BASE. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. 
ORDEM CONCEDIDA. LIMINAR CONFIRMADA.

1. Consoante o entendimento firmado no âmbito do Superior 
Tribunal de Justiça, o cometimento de falta grave não interrompe o prazo 
estipulado, como critério objetivo, para apreciação dos pedidos de 
livramento condicional ou de comutação da pena, pois tal procedimento 
constrangeria o sentenciado ao cumprimento de requisito temporal 
não-previsto em lei.

2. Ordem concedida para, anulando a decisão singular e o acórdão 
impugnado e confirmando a liminar deferida, reconhecer ao paciente o 
direito à comutação da pena, sem a interrupção em razão da falta grave 
cometida, cuja efetivação, todavia, dependerá da análise, por parte do 
Juízo das Execuções Criminais, dos demais requisitos legais exigidos para a 
concessão do benefício pleiteado." (HC 138.361/RS, 5.ª Turma, Rel. Min. 
ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe de 19/10/2009).

Ante o exposto, CONCEDO a ordem para, cassando o acórdão impugnado, 

restabelecer a decisão do Juízo das Execuções Criminais, concessiva do benefício da comutação 

da pena ao Paciente nos termos do Decreto n.º 6.706/2008.

É o voto. 

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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  CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2009/0194434-0 HC     149621 / SP
MATÉRIA CRIMINAL
Números Origem:  456125  990091395218

EM MESA JULGADO: 23/02/2010

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ALEXANDRE TASONI ANTONIO (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA)
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ABRAÃO MUNIZ FELICIANO (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, concedeu a ordem, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora."

Os Srs. Ministros Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho e Jorge Mussi 
votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.

 Brasília, 23  de fevereiro  de 2010

LAURO ROCHA REIS
Secretário
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